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CAMARA MUNICIPAL DE CACHpE^RO DE ITAPEMIRIM
ESTÀDO DÓ ESPÍRITO SANTO 'I ■ r

E^MO SR/ PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL
CACHOEIÍRG DE ITAPEMIRIM- ES. ' . ..

Projeto de Lei n®p: 72010.

■*—Tedêncla
{Caríos Amaral

rrocesso Documento Data
546/2010 18 09/03/2010
Assunto; DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA
(ASSOCIAÇÃO MISSAO AFRICA), CONFORME
ESPECÍFICA.

Declara.- de utilidade públicá a AMA
(ASSOCIAÇÃO MIS$ÃP ÁFRICA),
confòritie especifica. : > ; .

/'

Art. 1° - Ejca declarada dè útilidadé pública a AMA (ASSOCIAÇAO
, MISSÃO AFRICA,

Art. 2° - Á associaçãò a quê se refere ò "caput", do artigo anterior fíça'sujeita
aosidispositivòs da Lei lyiunicip n° 6014, de 2:6 de setembro de 2007^ com
posterior alteração. i > ^ ^ V'

Art. 3° - Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposiçõèsiem contrário. > ̂  ^ .

y ■

Cachoeiro de Itapemirim, Q8 de março de 2010.

José Çánps^màral
. ' - ."7-
Vereador - DEM.-.Ouvidor •V--

"Feliz à Nação cujóDeús é o Senhor'

Rua Bárãòye Itapemirirn, 05," Cerítro - GEP 29300-1,10 - Çactípeiro dé Itapémirim - Espírito Santo
, ' ■ PASX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521 -5753 - È-máil: cmci@çmci:es.góv.br v , ^
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO •  - .

JUSTIFICATIVA

^ " ̂  V' " "V0| '•

■ \ -

Excelentíssimo Senhor; Présldenter
' vi

Á Associação AMA (Associação Mjssão África), corri sedé e Foro na cidade ;
de Gachoeir^ó de Itapemirim, Município do Espírito Santo. Foi constituída corri ̂
fins filantrópicos, missioriáriò é putrjos fins conforme o estatuto refere. È uma^

Diante do exposto acima é sua relação estatutária, solicitamos doS nobres
pares a aprovação da mesrria. Observando qúé a referida propõsiturá se
revestirá de utilidade prjblica legalmente. Solicitarnos depois dé acurada

é aprovação. <

■v

■  -;V' ' ■ V'  ■' f
Gachoeiro de Itápémirjm, sala das sessões, 08 de márçíp de 2010.

José C^òs Amaral

Vereador—DEM - Ouvidor.
. ^ '
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^Teiiz aNaçãq cujo Deus é o Senhor^
Ruà Bárão de Itapemirim, 05;- Ceritró -^GEP 2930Ò-1JO,- Çachòèiro de Itapemirim - Espírito Santo ' .

PABX: (28)'3526-.5622 - FAX: (28)'352Í-S753 -,E-mail: crhci@crhci.es.gov.br 1 . ', ; ; .
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AMA-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA
RUÁ Áleebiãdes Sarmento,n-bairro LuísTinoco da Fonseca - cep; 29313-265 Tei; (28) 3511-8504/9251-2852

^ Csápej/

ATA DE FUNDAÇÃO DA W
"AMA"- ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA

■  ONo dia 3 Ide dezerabro de 2006, às dezenove e trinta minutos da ftindação, reunidos na Rua' ^
Aleebiadea Sarmentõ, 12 bâirrõ Luiz TInoeo da Fonseca, Cachoeiro de ítapemiriin-ES, as
pessoas a seguir reJacionadag; Sônia Maria Reis, Rosângela Reis Souza, Cristiane Vaído,
Nelson Reis dos Santos Neto. Foi decidida então a fundação da "AMA da associação-
Asociação Missão África" , é uma associação de direito privado, constituída por tempo
indeterminado, sem fms econômicos, de caráter organizacional, religioso, filantrópico,
missionário, assistencial, promocional, recreativo a educacional, sem cunho político ou
partidário, com a finalidade de atender a todos que a ela se dirigirem, independente de classe
social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

'  , tendo como sede o mesmo endereço desta reunião g foro a cidade aonde o presidente mora. Foram
considerados fundadores da associação, com privilégios estatutários, o quadro de 03 (Três) membros,
que vai anexo a Estatuto, além de assinarem estes documentos. A. seguir, foi sugeridas a leitura e
discussão do texto do projeto do estatuto, elaborado por seu representante legal, tendo o mesmo sido
totalmente aprovado, indo então integralmente anexo a esta Ata. Seguindo os trabalhos, realizou-se a
primeira eleição, para os cargos de Diretoria e do Conselho Deliberativo, tendo sido o seguinte o
resultado: CONSELHO DELIBERATIVO : Composto conforme o Artigo 13 do Estatuto:
Quadro Fixo (Fundadores); Presidente: Sônia Maria Reis; Vice Presidente Cristiane Valdo; 1°
gscrstárío(a) Rosangelã Reis Souza 1® Tesoureiro Cristiane Valdo, o Presidente Sônia Maria Reis
Porto assumiu .seu cargo a deu possa a todos e franqueando a palavra aos presentes, tendo havido
apenas manifestações de agrado e cumprimentos. Nada mais havendo a tratar, a Presidente encetrou a
reunião, mandando lavrar esta .Ata, que vai assinada por todos os presentes, e, a seguir mandada para
registro no Cartório Civil de Pessoas Jurídicas, para efeitos legais.

Declaro qua as vias conferem com o original.

Cachoeiro de Itapemirim-ES 31 de dezembro de 2006

Presídente/Dlreíor(a) Executivo : .

^  Sonla Maria Reis - CPF:657.609.642-91

A fí
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AMA-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÃFRICA
RUA Alcebiades Sarm«ito,12-bairro Luiz Tinoco da Fonseca - cep: 29313-265 Tel: (28) 3511-8504/9251-:

ATA DE FUNDAÇÃO DA
"AMA"- ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA

No dia 3Íde dezembro de 2009, às dezenove e trinta minutos da fundação, reunidos na Ri
Alcebiades Sarmento, 12 bairro Luiz Tinoco da Fonseca, Cachoeiro de Itapemirim-ES,
pessoas a seguir relacionadas: Sônia Maria Reis, Rosângela Reis Souza, Cristiane Valdo,!
Nelson Reis dos Santos Neto. Foi decidida então a fimdaçâo da "AMA da associação-
Asociação Missão África" , é uma associação de direito privado, constituída por tempo
indeterminado, sem fins econômicos, de caráter organizacional, religioso, filantrópico,
missionário, assistencial, promocional, recreativo e educacional, sem cunho polftico ou
partidáiio, com a finalidade de atender a todos que a ela se dirigirem, independente de classe
social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa
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, tendo como sede o mesmo endereço desta reunião e foro a cidade aonde o presidente mora. Foram
considerados fundadores da associação, com privilégios estatutários, o qiuuho de 03 (Tres) membros,
que vai anexo a Estatuto, além de assinarem fôtes dcxsumentos. A seguir, foi sugeridas a leitura e
discussão do texto do projeto do estatuto, elaborado por s^ representante legal, tendo o mesmo sido
totalmente aprovado, indo «itão integralmente anexo á esta Ata. Seguindo os trabalhos, realizou-se a
primeira eleição, para os cargos de Diretoria e dp Conselho Deliberativo, tendo sido o seguinte o
resultado: CONSELHO DELIBERATIVO : Composto conforme o Artigo 13 do Estatuto:
Quadro Fixo (Fiindadores): Pr«idente; Sônia Maria Reis; Vice Presidente Cristiane Valdo; 1® Diretor
secretário(a) 2° diretor financeiro: Rosângela Reis Souza,vice-presidente/1° diretor financeiro:
Cristiane Valdo, o Presidente Sônia Maria Reis, Porto assumiu seu cargo e deu posse a todos e ,
fianqueando a palavra aos presentes, tendo havido apenas manifestações de. agrado e cumprimentos.
Nada mais havendo a tratar, a Pr^idente encerrou a reunião, mandando lavrar ̂ ta Ata, que vai
assinada por todos os presentes, e, a seguir mandada para regjsUo no Cartório Civil de P^soas
Jurídicas, para efeitos legais.

Declaro qua as vias conferem com o original.

Cachoeiro de Itapemirim-ES 31 de dezembro de 2009

Presidente:

Sônia Maria Reis - CPF:657.609.642-91

Vice-Presidente/1° Diretor financeiro:

Cristiane Valdo-CPF:085.693.187-63

Q
Diretor Geral secretaria/2° Diretor financeiro: i<Xhcxni-^{,ty -Ta.jÃT

"^^ángela Reis Sou^^PF:115. 904.397-82
... .
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AMA-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA
RUA Alcebiades Sarmaito,12-bairro Luiz Tinoco da Fonseca - cep; 29313-265 Tel: (28) 3511-8504/9251-2852 / |

^ Caiácsijé 'í
íS /yW i\tfiítap^lf^£g a

RELAÇÃO E QUALinCAÇÃO DO QUADRO DA DIRETORIA DA " AMA -
ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA»- fundada em data de sete de dezembro de dois mil e nove,
com sede e foro nesta cidade, na rua Alcebiades Sarmento, n® 12 bairro Luiz Tinoco da FOnsêca, Cep j
29313-265, do Estado de Espirito Santo, Cachoeiro de Itapemirim.

SÔNIA MARIA REIS, brasileira, divorciada, administradora, residente a rua Alcebiades
Sarmento, 12, bairro Luiz Tinoco da Fonseca, Clachoeiro de Itapemirim-ES, RG. 3923471-
SSP/PA, CPF. 657.609.642-91;

f

ROSÂNGELA REIS SOUZA, brasileira, soheira, aux. do administrativo, residente a rua
Alcebiades Sarmento, 12, bairro Luiz Tinoco da Fonseca, Cachoeiro de Itapemirim-ES,
CPTS. 86754-00028, CPF. 115.904.397-82;

CRISTIANE VALDO, brasileira, enqiresária, solteira, n° de RG 1860083-ES, CPF
085.593.187-63, residente e domiciliada à Rua Paulino Martins dos Santos, 05, bairro
Paraíso , Cachoeiro de Itapemirim-ES;

Declaro que as vias confere com as originais, e vai assinadas por mim.

cachoeiro de ItaemirimrES, 07, Janeiro de 2010

Soma Maria Reis
Presidente — Direto Executivo

dSoi ^,_jTO^QgejãRêÍsSo^ãy
Diretor 1° Secretário



ama-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÃFRICA
ÍRUA Alcebiades Sarmoito.,, 2^L,üz Ttooco daFon»« - cp: 29313-265 Tel: (28) 3511-8504/9251-2852 ^

Relação de presença:

^

esidente (Fundadora): Sônia Maria Reis

Vici^teid& / r Tesoiireiio(a): Cristíane Valdo
1

-iV. '

ç

Qjf£^^á(á)/2° ̂ureiro(a): Ros^gela ReisSouza

ss
ií-o

03^
sul

itap mirim/ES r-..

^/o

Declaro que as Vias Confarem com original.

sidente- Diretor Executivo: Sônia Maria Reis
'CPF 657.609.642-91

^Bai= mmm



república federativa do brasil

CADASTRO nacional DA PESSOA JURÍDICA

húmero de inscrição
11^6,298/0001-89
WIATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
cadastral

DATA DE ABERTURA
31/12/2006

NOME empresarial ^ . «
AMA - ASSÕCIÃCAO B/iisaM«->

TÍTULO DO estabelecimento p/OME DCPANTASIA)
ASSOCIACAO missão AFRlCA

□
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE B^ONOMICA PRINCIPAL
94.91-O-QO - Atividades de organizações religiosas

S" PE WMPAC^ ASSOCIACAO ESTRAMSBRjS
COMPLEMENTO

LOGRADOURO
R alcebiades sarmento

NÜMERO
12 ANDAR 1

CEP I bairro/diotrito
LUIZ TIWOCO DA FONSECA

MUNICÍPIO
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

UF
ES

SITUAÇÃO CADASTRAL
AT/va 1 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

31/12/2009

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL 1 DATA DA SITUAÇÃO ESPB:;iAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 748, de 28 de junho de 2007.
Emitido no dia 27/01/2016 às 1i;40;47 (data e hora de Brasília).

4



R E L.A;T O R I Q F I N A N C E I R O

AMA-ASSOOIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA Código: Mês de: Janeiro Ano 2009

RECEBIWÈNTOS PAGAM E M TO S

RECEITA PRÓPRIA
Dízimos e Contribuições Regulares....
Ofertas e Coietas

Receita Vincuiada a Projetos Locais...
Outras Receitas Próprias

RECEITA PATRIMONIAL E FINANCEIRA

Taxa de Uso e Aluguéis.
Outras Receitas Patr. e Financeiras....

RECEITA BASE DE CALCULO (11+...+
Rendimentos Aplicações/Dividendos...

RECEITA DE ORIGEM EXTERNA

Doações para Projetos Locais

RECEITA DE TERCEIROS

Valores Devolvidos.

Projetos Nacionais
Projetos Regionais
Projetos de Outras associações Locaii
Descontos de Retenções na Fonte

EMPRÉSTIMO DE TERCEIROS
RECEITAS DE GRUPOS SOCIETÁRIOS.

'jfe^^_^__TotaLjdoê^cebii^^

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

DESPESA PRÓPRIA

Água/LuzfGás/Teiefone e Condomínio
Aluguel
Despesas Correntes
DESP. VINCULADAS A PROJETOS LOCAIS

Missões e Evangelização

Descrição
BAÜ^NCO

Saldo do Mês Anterior:

Total dos Recebimentos (29)

Total dos Pagamentos (56)

Saldo para o Mês Seguinte (60+61-62).

Valor R$

Promoção Humana
Outros Projetos

Encargos Sociais
impostos e Taxas

Pecúlio

Pessoal

Quota de Participação Missionária
REMUNERAÇÃO PASTORAL

Tempo Integral
Tempo Parcial e Outras

Reparos e Conservação
Seguros
Outras Despesas Próprias
APLICAÇÕES PATRIMONIAIS
Imóveis

Construção, Equipam, e Instalações

Móveis e Utensílios

Veículos

EMPRÉSTIMOS DE TERCEIROS
TRANSFERÊNCIAS PARA TERCEIROS
Meta Mínima para Missões'^^
Projetos de Igrejas Locais®
Projetos Regionais®
Projetos Nacionais®

DEMONSTRAÇÃO DO SALDO PARA O M

Dinheiro em Caixa

Saldo Bancário:

Em Conta Corrente,

Em Poupança
Em Aplicação Financeira

64

ES SEGUINTE Desconto e Retenções na Fonte
DESPESAS DE GRUPOS SOCIETÁRIOS..

Total dos Pagainentos

31

32

33

58

80

34

35

36

37

38

39

40

57

41

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

INFORMAÇÕES SOBRE DOAÇOES RECEBIDAS E ENVIADAS
70

FONTE VALOR PROJETO LOCAL

71] Nota 2 ; Relacione TODOS os valores remetidos pela AMA, diretamente ou por intermédio da Tesouraria do
Concilio Regional, para PROJETOS DA AMA, REGIONAIS- inclusive de Instituições, e Nacionais e internacionais :
DESTINO VALOR PROJETO

w Outras Informações

Assliaturajlo Diretor rataí i i |As$fnatul-a do Tesoure
\ /VIaO lúM T-Z. Jí^~

isoure

"kfLMsA
iro e Telefone c/ DDD

do Diretor A |Nome do Tesoureiro : Ç^h nu. L \MÍM\
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Ig .lide/ita^hinm/ES Mj
iSTÂTUT© SOCIAL DÁ AMÂ AÜÔCIAÇÃ© I^ISSÃÔ ÁFRICA
âfôTiaO le - OiNOf-lINAÇÃO, SEDi, FXNÃLSÍAD1 i PURAÇÃO

A  4SS©CSÁCáO mSSÂÔ ÂFIICÀ, nêstê estatuto designada, simplesmente,
5™ AMA/strfíTndada em data de 31 d® d^^mbro de dois mil e I'
í.wafis na íiia Af''Êbiâdes SarmeRíõ/ n® s.2 baírte Lüte Tinoco aa Fonseca, cep 29313 -63, do ^
Estado dê Êspintô Santo, Cachoeiro dê Itapemirim, é uma associação de direito y
c^moo IndÊtarminâdô, sem fins econômicos, ds carater ôrôãni2aaona!, itíiigii-so, filantrópico,
missionário assistsnciai, promocional, recreativo e educacional, sem cunho político ou partidár o, cmissionário, assistericidi, wi-iaf^^rr i"de"sndente de ciasse social, nacionalidade,
finalidade ae atanaar a luCub guo « sia sa ui.,gi.wrr., -
sexo, raça, cor ou crença raiigiesa.

&RTM©2»-SÂÕPRiRROÊÂtíVASDÂÃSgôeXãÇÃâ:
Ne dsêênvõivimênío dt suas atividades, a AMA eDSirvará ob princípios da isgalidad®, impessoalidade,
moraiidade, pubiícidãdê, ecório,T,;cldadê g ds eficiência, com as seguintes prerrogatívas.
Divulgação das necessidadas do campo, preparando ieieclonando e enviando
Plantação da igrejas e departamêntos para melhor atender as vitimas de
violências, necessidades especificas, educação secular § Teológica, resgatando vidas destruídas, atravé
do evsngeiho, etc.

f Al£rSSC@í!È3l' flêãte ItlCiãÕ todas as fitisnáãdss yS ̂ SSOCtaÇaO. , . , j j.-
Parásrafô Úfiieõ ^ Para eumptir suas finaíldadas sociais, a AM,A ss organizará em tantas unidades
auantes se fizeram nacsssárias, am todo e fcerritórie nacional e internacional, as quais funcionário
madí~nt<^ deiecacn-^ avpras=» íia matriz, é se reoerão pelas disposições contidas neste estatuto e, ainda,

aFrovado psiá .Assembléia Geral.

AlTSfiO 3® - BOS COMPROMISSOS BÂ ASSOCIAÇÃO ^ ^ ^
A AMA se dedicara às suas atividades através de seus administradores a associados, s prá i ^dê Qêstlo adrrtnístratlva, suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benéficos
ou vantagens, lícfâs ou iÜdtss, ds qualquer forma, em decorrência da participação nos P^cessos
dâclBÓrios, e suas rendas serSo Intsgraimente aplicadas em território nacional e internacional,
Gon§6CLiçâo s no d^ssnvõivimêfitô dê sêus objêtivos socisis,

ÁMT2ÍÍO 4® » DA ÂSSêIMBLÊlA
A Assembléia Geral Deliberativa é o órgão máximo e soberano ®
associados em piena gozo de seus dir-sitos, Rsunir-ss-á na segunda qumsena de janeiro, para tornar
conhecimento das ações da Diretoria Executiva e, extraordinariamente, quando '^^vidamante convoa^
Constituirá am primeira convocação com a maioria absoluta dos associados e, em segunda convocação,
mela hora ipós a primeira, com qualquer número, deliberando pela maioria simples dos votos dos
presentes, salvo nos casos previsto neste estâtuto, tendo as seguiníss prerrogativas,

S, Fiscalizar os membros da AMA, ná consecução de seus objetivos;
IS. Eleger e destituir os edmlnlstradorês; _ ^
SII. Dailberar sobre a previsão orçarneritárls e a prestação ae contas;
%¥. Estabelecer o valor das mensalidades dos associados;
¥. Deliberar quanto à compra e vendâ cie imóveis da Associação; , , , . «
Wi> Aprovar e rêgimônto Iritsrno, q^s discípiinará es vários gatoras da atividades da Associação;
VIS. Aiisrar, no todo eu em parte, e prasento estatuto social;
VIU. Deliberar quanto à dissolução da Associação; , ,
SK, Decidir, em ultima Instância, sobra toao s qualquer assunto ae interesse social, oem como sobre os
casos omissos no presente estatuto.

Parágrafo Prístreirõ - As asísmulélas gerais poderão ser orGinárias ou extraoidinárias, e
convocadas, pelo Presidsnts ou por 1/5 dos associados, mediante edital fixado na sede social da AMA,
com antecedência mínima de 10 (dea) disa dâ sua roallsaçâo, onde constará; local, dia, mês, ano, hora
da primeirâ e segunda chamada, ordsm do diâ, a o nome de quem a convocou;

Paráarafò iegundo - Quando a assembléia geral for convocada peios associados, deverá o Presidente
convocá-la no prazo da 3 (três) dias, contados da data entrega do requerimento, que devera ser
encaminhado ao presidente através de notificação extrajudiciai. Ss o Presidente nao convocar a
assembléia, aqueles que daliDerarn por sua raaiteaçâo, farão a convocação;

Parágrafo Teresiro - Serão tomadas por escrutínio sacrsto as deiiberações que envoivarn eleições da
diretoria a conselho fiscal e o julgamento dos atos da diretoria quanto â aplicação da penalidades.



ARTIGO 50 - DOS ASSOCIADOS
Os asrocíados serão divididos nas seguintes categorias:
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1. Associados Fundadores: os que ajudaram na fundação da Associação, e que são relacionados em
folha anexa.
TI- Associados Beneméritos: os que contribuem com donativos e doações;
III. Associados Contribuintes: as pessoas físicas ou jurídicas que contribuem, mensalmente, com a
quantia fixada pela Assembléia Geral; ^
IV. Beneficiados: os que recebem gratuitamente os benefícios alcançados pela entidade,
junto aos associados contribuintes, órgãos públicos e privados;

ARTIGO 60 - DA ADMISSÃO DO ASSOCIADO
Poderão filiaf-se soiríente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, ou maiores de 16 (dezesseis) e
menores de 18 (dezoito) legalmente autorizadas, independente de classe social, nacionalidade, sexo,
raça, cor ou crença religiosa e, para ̂ u ingresso, o interessado deverá preencher ficha de inscrição na
secretaria da éntidade, que a submeterá à Diretoria Executiva e, urna vez aprovada, terá seu nome,
imediatamerite, lançado no livro de assodados, com indicação de seu húrtiero de matrícula e categoria à
qual pertence, devendo o interessado:

I. Apresentar a cédula de identidade e, no caso de menor de dezoito anos, autorização dos pais ou de
seu responsável legai;
II. Concordar com o presente estatuto e os princípios nele definidos;
III. Ter idoneidade morai e reputação ilibada;
IV. Caso seja "assodado contribuinte", assumir o compromisso de honrar pontualmente com as
contribuições assodativas.

ARTIGO 70 - SÃO DEVERA DOS ASSOCIADOS
I. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;
II. Respeitar a cumprir as decisões da Assembléia Geral;
III. Zelar pelo bom nome da Assodado;
IV. Defender o patrimônio e os interesses da Associação;
V. Cumprir e fazer cumprir o regimento intemo;
VI. Comparecer por ocasião das eleições;
VII. Votar por ocasião das eleições;
VIII. Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da Assodáção, para que a Assembléia Geral
tome providêndas.
Parágrafto Úiiioo - É dever do assodado contribuinte honrar pontualmente com as contribuições
associativas.

ARTIGO 30 - SÃO DIREITOS DOS ASSOCIADOS
São direitos dos assodados quites com suas obrigações sodais:
I. Votar é ser votado para qualquer cargo da Diretoria Executiva ou do Conselho Rscal, na forma
prevista neste estatuto;
II. Usufruir os benefídos ofereddos pela Assodáção, na forma prevista neste estatuto;
III. Recorrer à Assembléia Geral contra qualquer ato da Diretoria ou do Conselho Fiscal;

ARTIGO 90 - DA DEMISSÃO DO ASSOCIADO
é direito do assodado demitir-se do quadro sodal, quando julgar necessário^ protocolando seu pedido
junto à Secretaria da Associação, desde que não esteja em débito com suas obrigações assodativas.

ARTIGO 10 - DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO
A perda da qualidade de assodado será determinada pela Diretoria Executiva, sendo admissível somente
havendo justa causa, assim reconhedda em procedimento disdplinar, eiti que fique assegurado o direito
da ampla defesa, quando ficar comprovada a ocorrênda de:
I. Violação do estatuto sodal;
II. Difamação da /tesodação, de seus membros ou de seus assodados;
m. Atividades contrárias às dedsões das assembléias gerais;
IV. Desvio dos bons costumes;
V. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais;
VI. Falta de pagamento, por parte dos "assodados contribuintes", de três parcelas consecutivas das
contribuições assodativas.
Parágrafo Primeiro - Definida a justa causa, o assodado será devidamente notificado dos fatos a ele
imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20
(vinte) dias a contar do recebimento da comunicação;
Parágrafo Ségundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, iridependentémente da
apresentação de defesa, a representação será deddida em reunião extraordinária da Diretoria Bcecutiva,
por maioria simpfes de votos dos diretores presentes;
Parágrafo Terceiro - Aplicáda a pena de exclusão, raberá recurso, por parte do associado excluído, à
Assembléia Geral, ó qual deverá, nó prazo de 30 (trinta) dias contados da decisão, de sua exclusão,
através de notificação extrajudidai, manifestar a intenção de ver a dedsão da Diretoria Executiva ser
objeto de deliberação, èm última instânda, por parte da Assembléia Geral;
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Parágrafo Quarto - Uma vez excluído, qualquer que seja o motiyo, não terá o associado o direito de
pieitear indenização ou compensação de quaiquer natureza, seja a que título for;
Parágrafo Quinto - O associado excluído por falta de pagamento, poderá ser readmitido, mediante o
pagamento de seu débito junto à tesouraria da Associação.

ARTIGO 11 - DA APUCAÇÃO DAS PENAS
As penas serão aplicadas pela Diretoria Executiva e poderão constituir-se em;
I. Advertência por escrito;
II. Suspensão de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;
III. Eiiminação do quadro social.

ARTIGO 12 - DOS ORGÃOS ADMINISTRATIVOS DA INSTITUIÇÃO
São órgãos da Aissociação missão África:
I. Diretoria Executiva;
II. Conselho Fiscal.

ARTIGO 13 - DÁ DIRETORIA EXECUTIVA
A Diretoria Executiva da Associáção será constituída por 03 (3) membros, os quais ocuparão os cargos
de: Presidente, Secretários, 1° Tesdureiro. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por
mês e, extraordiiiáriamente, quando ronvocada pelo presidente ou pela maioria de seus membros,
Presidente: Sônia Maria Reis, !<> Tesoureiro(a) Cristiane Valdo, !<> Secretário(a) Rosangeia Reis Souza.

ARTIGO 14 - COMPETE À DIRETORIA EXECUTIVA
I. Dirigir a AMA, de acordo com ò presente estatuto, e administrar o patrimônio social,
n. Cumprir e fator cumprir o presente estatuto e as decisões da Assembléia Gerai;
TtT- Promover e incentivar a criação de comissões, com a função de desenvoiver cursos
profissiohaiizantes e atividades culturais;
IV. Répresehtar e defender os interesses de seus associados;
V. Elaborar o orçamento anual;
VI. Apresentar a Assembléia Gerai, na reunião anual, o reiatório de sua gestão e prestar contas
referentes ao exercício anterior;
VU. Admitir pedido inscrição de associados;
vni.. Acatar pedido dé demissão voluntária de associados.
Parágrafo único - As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria de votos, devendo estar
presentes, na reunião, a maioria absoluta de seus rhembros, cabendo ao Presidente, em caso de
empate, o voto de qualidade.

ARTIGO 15 - COMPETE AO PRESIDENTE
(as competências, deste e dos demais devem seguir a composição contida no art. 13)
I. Representar a Associação Missão África ativa e passivamente, perante os órgãos públicos, judiciais e
extrajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar poderes e constituir procuradores e
advogados para o fim que jujgar necessário;
II. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;
ni. Convocar e presidir as Assembléias Ordinárias e Extraordinárias;
IV. Juntomente com o tesoureiro, abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e documentos
bancários e contábeis;
V. Organizar relatório contendo o balanço do exercício financeiro e os principais eventos do ano
anterior, apresentando-o à Assembléia Gerai Ordinária;
VI. Contratar funcionários ou auxiliarès especializados, fixando seus vendmentos, podendo licenciá-ios,
suspendê-los ou deníiti-ios;
VII. Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde è outros que julgar necessários ao
cumprimento das finalidades sociais, nomeando e destituindo os respectivos responsáveis.
Parágrafo Único - Compete ao ̂  - presidente: substituir o preisidente em suas atribuições, em
momento oportuno; assumir o mandato em decorrência de vacância; auxiliar de modo efetivo o
presidente, em suas atividades.

ARTIGO 16 - COMPETE AÒ 1» SECRETÁRIO

I. Redigir e manter, em dia, transcrição das atas das Assembléias Gerais e das reuniões da Diretoria
Executiva;
n. Redigira correspondência da Associação;
m. Manter e ter sob sua guarda o arquivo da Associação;
IV. Dirigir e supeiVisionar todo o trabalho da Secretaria.
Parágrafo Único - Compete ao 2° Secretário, substituir o 1° Secretário, em suas faltas e
impedimentos, assumindo o cargo em raso de vacância.

ARTIGO 17 - COMPETE AO l» TESOUREIRO

I. Mantor, em estabelecimentos bancários, juntamente com o presidente, os valores da Associação,
podendo aplicá-los, ouvida a Diretoria Executiva;
n. Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais documentos bancários e contábeis;
m. Efetoar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos a AMA;

IV. Suoervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade:
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II. Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais documentos bancários e contábeis;
ni. Efetuar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos à AMA; '1

IV. Superviisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade; o soliatado, à

^ágralta *Único - Compete ao 2® Tesoureiro, substituir oi® Tesoureiro, em suas feitas e
impedimentos, assumindo o cárgò em caso de vacância.

ARTIGO 18 - DO CONSELHO FISCAL ^ , c .. m
O conselho Fiscal, que será composto por três membros, e tem por ot^etivo, indelegável, fiscalizar e dar
parecer sobre todos os atos da Diretoria Executiva da Associação, com as seguintes atribuições;
I. Examinár os livros de escrituração da A^daçio;
II. Opinar e dar pareceres sobre balanços e relatórios financeiro e contábil, submetendo-os a
Assembléia Geráf Ordinária ou Extraordinária;
ZZl. Requisitar ao 1® Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentado comprobatoria das operações
econômico-fihancéiras realizadas pela Associação;
IV. Acórhpanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
V. Convocar Extraordinariamente a Assembléia Geral.
Parágrafo único - O Conselho Rscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano, na segunda
quinzena de janeiro, em sua maioria absoluta, e extraordinariamente, sempre que convocado pelo
Presidente dã Associação, ou pela maioria simples de seus membros.

ARTIGO 19 - DO MANDATO ^
As eleições para a Diretoria Executava e Conselho Rscal realizar-se-ão, conjuntamente, de 02 (dois) em
02 (dois) anos, (o período deste mandato é opcional}, por chapa completa de candidatos
apresentada à Assembléia Geral, podendo seus membros ser reeleitos.

ARTIGO 20 - DA PERDA DO MANDATO
A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Rscal, será determinada pela
Assembléia Geral, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecidá em procedimento
disciplinar, quando ficar.comprovado:
I. Malversação ou dilapidação do patrimônio social;
II. Grave violação deste estatuto;
III. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada .em 03 (três) reuniÕM ordinárias
còríracutivas, sem expressa comunicação dos motivos da au^nda, à secretaria da Assotíação;
IV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na Assodáção;
V. Conduta duvidosa.
Parágrafo Primeiro - Definida a justa causa, o diretor ou conselheiro será comunicado, através de
notificação extrajudicial, dos fetos ã ele imputados, para que apresente sua defesa prévia à Diretoria
Executiva, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicação;
Parágrafo iSègundo - Após o decurso dò prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da
apresentado de defesa, a represèntaçâo será submetida à Assembléia Geral Extraordinária,
devidamente convocada para esse fim, composta de associádos contribuintes em dia com suas
obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto concordè de 2/3 (dois terços) dos presentes,
sendo ern primeira chamada, com a maioria absoluta dos associados e em segunda chamada, uirra hora
após a primeira, com quaiqüer número de associados, onde será garantido o amplo direito de defesa.

ARTIGO 21 - DA RENÚNCIA
Em caso renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, o cargo será
preénchido pêlos suplentes.
Parágrafo Primeiro - O pedido dê renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na secretaria
da /(ssociação, a qitai, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data do protocolo, o
submeterá à deliberação da Assembléia Geral;
Parágrafo Segundo - ororrendo renúncia coletiva da Diretoria e Conselho Rscai, o Presidente .ê o
fundador da ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA, não se enquadra nesse pagráfo, pois não podendo
ser deposto. Qualquer membro da Diretoria Executiva ou, em último caso, qualquer dos assodados,
poderá convocar a Assembléia Geral Extraordinária, que elegerá uma comissão provisória composta por
05 (dnco) membros, que administrará a entidade e fará realizar novas eleições, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados da data de realização da referida assembléia. Os diretores é conselheiros
eleitos, nestas condições, complementarão o mandato dos renundantes.

ARTIGO 22-DA REMUNERAÇÃO
Os membros da Diretoria Executava e do Conselho Rscal não perceberão nenhum tipo de remuneração,
de qualquer êspéde ou natureza, peías atividades exercidas na Assotíaçâò.

ARTIGO 23 - DA RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS
Os assodados, mesmo que investidos na condição de membros da diretoria executiva e conselho.fiscal,
não respondem, nem mesmo subsidiaríamente, pelos encargos e obrígaçõês sotíais da Assodação.



ÀRTIGÒ 24 - DO PATRIMÔNIO SOCIAL
O patrimônio da Associação Missão Aflica será constituído e mantido por:
I. Contribuições mensais dos.associados contribuintes; , . ^ -
II. Doações, legados, bens, direitos e valores adquiridòs, e suas possíveis rendas e, ainda, pela
arrecadação dos valores obtidos através da realiração de festas e outros eventos, desde de que
revertidos totalmente em beneficio da associação;
III. Aluguéis de imóveis e juros de tjtulos ou depósitos;,

O^bOTs ntóve?^^móveis poderão ser alienados, mediante prévia autorização de Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para este fim, devendo o, valor apurado ser integrairnente
aplicado no desenvolviitiento das atividades sociais ou no aumento do patrimônio social da Assoaa^o
Missão África.

ARTIGO 26 - DA reforma ÉCTATUTÁRIA
O presente'estatuto social poderá ser reformado no tocante à. administração, no todo ou em parte, a
qualquer tempo, por deliberação da Assembléia Gérãl Extraórdinárià, .espedalrnente convocada para este
fim, composta de associados a>ntribuintes em d|a cohti, suas obríga^és sotíais, não podendo ela
deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada, róm a
maioria absoluta dos associados e em segunda chamada, , uma hota após a primeira, com qualquer
número de associados, (o quorum pára este artigo =é livre, sendo o acima meramente
éniinciativo).

ARTIGO 27 - DA DISSOLU^O j '
A Assoãaçâo podèrá ser dissolvida, a qualquér tempo, uma vei constatada a impossibilidade de sua
sobrevivência, face à impossibilidade da manutenção dé seus objètíyòs sociais; oú desvirtuafnento de

finalidades estatutárias ou, ainda, por carência de recursos • financeiros e humanos, mediante
deliberação de Assembléia Geral Bctraòrdináría, especialrnente convocada para ;èste fim, corhposta de
associádós contribuintes em dia dom'suas obrigações sptíáis, não póderido éla deliberar sem voto
concorde dè 2/3 (dois terços) dos presentes, sendó em. prirneíra chamada, com a totalidade dos
associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira; com á presen^ de, no mínimo, 1/3 (um
terço) dos associados, (o quorum para este artigo é, livre; sendo b acima meramente
enunciativo). r í
Parágrafo único - Em caso de dissolução sotíaijda AMA(A^ãação Missão África), liquidado o passivo,
os bens remanescentes, serão destinados S para outra entidade assistencial congênere, com
personalidade jurídica comprovada, sede e.<atividade preponderante nesta capital e devidamente
registrada nos órgãos públicos competent^;:; .''"

ARTIGO 28 - DO E}SRGÍCIp SOCIAL
O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada anò, quando serão elàboradas as
demonstrações financeiras da entidade, de conformidade com as disposições legais.

ARTIGO 29 - DAS DISPOSIÇÕES GERÀIS
A Associação não distribui lucros, bonificações ou vantagens a qualquer título, para dirigentès,
associados ou nnantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, devendo suas rendas ser aplicadas,
exclusivaménte, no território nacional e intemacional.

ARTIGÒ 30 - DAS OMISSÕES
Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva, "ad refsrendum" da
Assembléia Geral.

Cachoeira de Itapemirim-ES, 07 de Dezembro de 2009
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CÂMARA MUNICIPAL DÈ CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXMO.SR. PRESIDENTE DÁ CAMARA MUNICIPAL

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM- ES.

n /T
-1)

Projeto de Lei n®. /2010.

Proceddncia
José Carios Amaral
Processo Documento Data
546/2010 18 09/03/2010

into: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A AMA
I  OCIAÇAO MISSÃO AFRICA), CONFORME
I  -CÍFICA.

Declara de utilidade pública a AMA

(ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA),

conforme especifica.

Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a AMA (ASSOCIAÇÃO

MISSÃO ÁFRICA, de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do Espírito Santo. ^

Art. 2° - A associação a que se refere o "caput", do artigo anterior fica sujeita

aos dispositivos da Lei Municipal n° 6014, de 26 de setembro de 2007, com

posterior alteração.

'' '' V - n -

Art, 3° - Esta Lei entra em yigor na data de sua publicação, revogada as

disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim,y08 de março de 2010.

José Carlos Amaral
'* , n '• ' '
Vereador - DEM - Ouvidor

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'I

Rua Barão de Itapemirirn-, 05 - Centro - CEP 29300r 1 10 - Cachoeiro de Itapemirinn - Espíritoi Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gov.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SÁNTO ^
-r::

Á- n . n

jÜStlFIGATlVA

\i -.

-  tExcér^ntíssimo Senhor Presid^^^ r a ;
'V

y.

A Associação AMA (Ássoçiáção Missão África), çorn sede e Rofó na ciãâd
de Cáçhoeiro de Itapemirim, Município do Espírito Sáhtp; Foi constituídá com
fin§ filiantrópicos, rnissionário e^óutros fihs confprmé o èstatgto fãfére: É uma_í — iL -L _ .'j. -Li— -X-—.-

Associação com objetivos de investimento-no ser hurnanp:
.  Dianté ;dp èxposfo áama e sua reiaçãP èstátútáPiãr pdlicíta^^ nobres >
V pãres; a aprpvaçãP da mésrha. Observando qup a referida pròpqsitura se < ;

: V rê  dè utilidáàe públicá Jega^ Sblicitaitips depois de acurada i
?  Análise ̂p^^ / -

í

n :■ y., . ^ , V . ,

Gachoelfo de Itapemirim, saTa daS;sessões, 08 de rnarçp de 2Òíp; ^
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;; V , ; - Jesé^Cánbs Árnarál
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'^Feiiz q,Na(ãd cujój)eus é o Senhor'' j
Rua Barãó dé Itapemirim, 05 - Centrò - CEP 29300^,HÓ^ Çachoeiro dèjíapemlFím - Espírito^iSarito;/ ^
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ÁiMA - ASSOCIAÇÃO ÍVÍISSÃO ÀFWCARUÁ Alcsbíades Safmento,12-bahi'o Uúz Tinoeo da Fonseca > cep; 29313-265 Tel; (28) 3511-8504/9251-28S2

7à^'%
Am DE FUNDAÇÃO DA
"AMA"- ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA

No dia 3 Ide dezembro d© 2006, às dozenove e trinta minuíoss da fundaçi^o. reunidos na Ruti
Aíeebiades Sarnieoto, 12 bairro Luiz Tinoeo da Fonseea, Cachoelro d© ítapemirim-ES, as
pessoas a seguir relacionadas: Sônia Maria Reis, Rosângela Reis Souza, Cristiane Valdo
Nelson Reis dos Santos Neto^ Foí decidida então a fündação da "AMA da associação-
Asociação Missão África" , é uma associação de direito privado, constituída por tempo
indeterininado, sem fins econômicos, de caráter organizacionai, religioso, filantrópico,
missioiwio, assisiencial, promocional, recreativo,/e educacional, sem cunho político ou
partidário, com a finalidade de atender a todos que'a ela se dii-igkem. independente de classe
social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou.crença religiosa.

, tendo como sede o mesmo endereço desta reunião e foro a cidade aonde o presidente mora. Foram
considerados fundadores da associação, com privilégios estatutários, o quadro de 03 (Tres) membros,
qu@ vai anexo a Estatuto, além de assinarem estes documentos. A, seguir, foi sugeridas a leitura e
discussão do texto do projeto do estattito, ©laborado por seu representante legal, tendo o mesmo sido
totalmente aprovado, indo então integralmente anexo a esta Ata. Seguindo os trabalhos, realizou-se a
primeira eleição, para os cargos de Diretoria e do Conselho Deliberativo, tendo sido o seguinte o
resultado^ CONSELHO DELIBERATIVO ; CompoiCo confonn© o Artigo 13 do Estatuto:
Quadro Fixo (Fundadores); Presidente: Sônia Maria Reis; Vice Presidente Crisfene Valdo; 1®
georetáriQ(ft) Rosangeia Reis Souza 1 ® Tesoureii-o Cristiane Valdo, o Presidente Sônia Maria Reis
Porto assumiu .seu cargo e deu posse a todos e franqueando a palavra aos presentes,- tendo havido
apenas manifestações de agrado & cumprimentos. Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou a
reunião, mandando lavrar esta Ata, que vai assinada por todos os presentes, e, a seguir mandada pai'a
registro no Cartório Ciyil de Pessoas Jurídicas, para efqitos legais.

Declaro qua as vias conferem cora o original.
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^  Sônia Maria Reis - CPF:ó57.ó09.642-91



AMA - ASSOCIAÇÃO NÍISSÃO ÀFRÍCA
RUA Alcebiades Sarmaito,12-bairró Luiz Tínoco dá Fonsecià - cep: 29313-265 Tel: (28) 3511-8504/9251

ATA DE FUNDAÇÃO DA
"AMA"-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA

No dk 3Ide dezembro de 20Ó9, às dezenove e trinta miniitos da ámdação, reunidos na
Alcèoiades Sárménto, 12 bairro Luiz Tinoco dá Fonseca^ Càchdeirò de Itapemirim-ES, às
pessoas a seguir relacionadas: Sônia Maria Reis, Rosângela Reis Souza, Cristiane Valdo,
Nelson Reis dos Santos Neto. Foi decidida então à -fim da associaçSo-
Asociação Missão África" , é uma associação de. diireiíoipnX^b} constituída por tempo
indeterminado, sem fins econônúcos, dé òáráter vorgani^õÍQi^i; reHg^^ fílantrópico,
missionário, assistencial, promocional^ réçréatiyo -e e^luckçíqâ^ cunho político ou
partidário, com a finalidade de átêhder a todóáq^Uê a éla SÓ diri independente de classe
social, nacionalidade, sexOv^ía^ cor ou crenç^TeligiO^^^^

, tendo como sede o míesmo endereço desta reimiãòqíorõkicidadè áonde^^^^ Foram
considerados fundadores da associação, çqmpriyile^ôâ.i^táM^íriOá|^^^^ de 03 (Tr^)MembròSj
que vai anexo a Estatuto, além de assinarem ̂ i^ do^^ foi sügeridás a leitura e;
discussão do texto do projeto do estátiáto,'éljabó^^^ isèu fêprWêntánte légál, tendo o mi^mo sido ;
totalmente aprovado, mdo eiitãO intègràlifírafê-^^ Ata. Segíuhdó os fralxilhòs,.reàlizou-se â. ̂
primeira eleição, para ps cargos de Diretôná e do^Çoiíselho Deliberativo, tendo sido p sègunrte o
resultado: CONSELHO DELIBERAÍÍ^Õ^íiCònçostG conforme o Artigo 13 do Estàtutõ:
Quadro Fixo (Fundadores): Presidente: Sônia Maria Reis; Vice Presidente Cristián^e yaIdo|dJ^^^^
secretário(a) 2° diretof financeiro: Rosângela Reis Soüza,vice-presidente/ 1° diretor finâhbèiro:} '' '
Cristiane Valdo, o Presidente Sônia Maria Reis, Porto assumiu seu cargo e deu posse á tod(K> fei; = w
franqueando a palavra; aos présentes, tendo havido apenas manif^tações desagrado e cumprimehtds;'
Nada mais havendo a tratar, a Presidente encerrou a reunião, mandando lavrar esta Ata, que vai
assinada por todos .os presentes, e, a seguir mandada para registro no Cartório Civil de Pessoas
Jurídicas, para efeitos legais.

Declaro qua as vias cpnferem com o original. ' ;
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Cachoeiro de Itapernirjim-ES 31 de dezembro de 2009

Presidente:

Sônia Maria Reis - CPF:657.609.642-91

Vice-Presidente/l" Diretor financeiro:

Cristiane Valdo-CPF;085.693.187-63

Diretor Gerãl secretaria/2° Diretor financeiro: iMÜ

osangéla Reis Souza-CPF:115. 904.397-82
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AMA-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA
RUA Alcebiades Sárm«ito, 12-bairro Luiz Tínoco da Fonseca - cep: 29313-265 Tél: (28) 3511-8504/9251-2852

REL^ÃO E QUALIFICAÇÃO DO QUADRO DA DIRETORIA DA " AMA -
ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFMCA»- fundada em data de sete de dezembro de dois mil e nove,
com sede e foro nesta cidade, na rua Alcebiades Sarmento, n^ 12 bairro Luiz tinõco da Fonsâcã, Cèp
29313-265, do Estado de Espirito Santo, Cachoeiro de Itapemirim.

7' S

intt&p mmâ

'1

SONLA MARIA REIS, brasileira, divorciada, administradora, residente a rua Alcebiades
Sarmento, 12, bairro Luiz Tinoco da Fonseca, Cachoeiro de Itapemirim-ES, RG. 3923471-
SSP/PA, CPF. 657.609.642-91;

ROSÂNGELA REIS SOUZA, brasileira, solteira, aux. do administrativo, residente a rua
Alcebiades Sarmento, 12, bairro Luiz Tinoco daFpnseca, Cachoeiro de Itapemirim-ES,
CPTS. 86754-00028, CPF. 1Í5.904.397-82;

.;C

CRISTIANE VALDO, brasileira, empresária, solteira, n® de RG 1860083-ES, CPF
085.593.187-63, residente e domiciliada à Rua Paulino Martins dos Santos^ 05, bairro
Paraíso , Cachoeiro de Itapemirim-ES;

Declaro que as vias confere com as originais, e vai assinadas pormint-

cachoeiro de Itaemirim-ES, 07, Janeiro de 2010

Sônia Maria Reis

Presidente - Direto Executivo

tbsangelaRe:
Diretor 1° Secretário
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AMA-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA
RUA Alcebiades Sarmento, 12-bairro Lüiz Tinoco daFonseca - cep: 29313-265 Tel: (28) 3511-8504/9251-2852

Relaçao de presença:

esidente (Fundadora): Sônia Maria Reis

íó-

s
Itaü

vi

ViceíPresidente /1" Tesoureiro(a): Cristiane Valdo
\l

V! i^l^Sl^^^^S^rêíro^Rosaíngelá Reis Sou2a.
f

•J

íi

Declaro que as Vias Coufereni com original.

sidente- Diretor Executivo: Sônia Maria Reis
'CPF 657.609.642-91
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO PE INSCRIÇÃO
11:496.298/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
(^.DASTRAL

DATA DE ABERTURA
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1 NÕWÍE EMPRESAR] AU ~7^
I AMA - ASSOCIACAO MISSÃO AFRSCA
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ASSOCIACAO MISSÃO AFRICA.

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE KONÔMICA PRINCIPAL94.91-^0 - Atividades de organizagões religiosas
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AMA-ASSOCiAÇÃO MISSÃO África código: Mês de: Janeiro Ano 2009

RECEITA PRÓPRIA
Dízlmos<e ContrlbuiçOes Reguiares..,
Ofertas e Coletas

Receita Vinculada a Projetos Locais.
Outras Receitas Próprias

RECEITA PATRIMONIAL E FINANCEIRA

Taxa de Uso e Aluguéis
Outras Receitas Patr. e Financeiras. ..

RECEITA BAS^ PE CALCULO (11+...+
Rendimentos Aplicações/Dividendos...

RECEITA DE ORIGEM EXTERNA

Doações para Projetos Locais
RECEITA DE TERCEIROS

Valores Devolvidos.

Projetos Nacióiiaís.
Projetos Regionais
Projetos de Outras associações Locai
Descontos de Retenções na Fonte

EMPRÉSTIMO DE TERCEIROS
RECEITAS DE GRUPOS SOCIETÁRIOS.

17

27

DESPESA PRÓPRIA
Água/Luz/Gãs/Teiefonae Condomínio
Aluguei
Despesas Correntes
DEÇP. VINCULADAS A PROJETOS LOCAIS

: Missões e Evangeiização

Descrição
BAIMNG^

Saldo do Mês Anterior:

Total dos Receijimentos (29)

Totaj dos Pagamentos (56)
Saldo para o Mês Seguinte (60+61-62)..

Valor R$

Promoção Humana
Outros Projetos

Encargos Sociais
impostos e Taxas

Pecúlio....

pessoal
âüota de Participação Missionária
REMUNERAÇÃO PASTORAL

Tempo integrai
Tempo Parcial e Outras

Reparos e Conservação
Seguros
Outras Despesas Próprias
APLICAÇÕES PATRIMONIAIS
imóveis

Construção, Equipam, e instalações
Móveis e Utensílios

Veículos

EMPRÉSTIMOS DE TERCEIROS
TRAI)ISFERÊNCIAS PARA TERCEIROS
Metá Mínima para Missões'^'
Projetos de igrejas Locais®
Projetos Regionais®
Projetos Nacionais® i

DEMONSTRAÇÃO DO SALDO PARA O M6S SEGUINTE

Dinheiro em Caixa

Saldo Bancário;

Em Conta Corrente

Em Poupança
Em Aplicação Financeira

Desconto e Retenções na Fonte
DESPESAS DE GRUPOS SOCIETÁRIOS.
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711 Nota 2 : Relacione TODC
Concilio Regional, p
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V, * » '

' Quando a assembléia geral for convocada pelos associados, deverá o Presidente
de 3 (três) alas, contados da data entrega do reguerlmento, que deverá ser
àidente através ds notlficaçle extrajudicial. Sa o Presidente não convocar a
ue deliberam por sua roalisação, farão a convocação;

Serão tomadas por escrutínio sacteto as deilbaraçQas que envolvam eleições da

(taçéyrim/ESÃ-/

iSTÂTUTO SOCIÃL DA AMA - ASSOCIAÇÃO I^ISSÂO ÁFRICA
âtfiaO 1® " DlNOPÍINáÇlo, SiSi, PlNÉLÍDÂDi H DURAÇÃO
AMÂ - ÂSiOCIAÇlO MliSÂO ÂF1ICÂ , neste estatuto designada, simplasmanle,
come AMA/Sra fundada em data ds 31 da elaãsinbra d® dote mil s seis , com seda e foro nesta
elclálp, na rua Aleslíiades iarstianto, n® áS bairro Lute TIroco da Ponsêca, fisp 2g3l3-2®S, do
Estado cie Espirita Santo, Cachoeiro de Itâptmirlm, é uma'ássociaçlo ds direito privado, constituída por ^
tempo Indeterminado, sem fins econômicos, de caráter organizacional,, rellgic-so, filantrópico, y
missionário^ asslstenclai/ promocional, recreativo e educadonaí, cunho político ou partidário, com a
finalidade de atênder a todos que a ais se dirigírêm, independente da ciasse social, nacionalidade,
sexo, raça, cor õu crença religiosa.

ACTISO 2® - SÂO pRiRRO@AtIVAS DÃ ASSOeKAÇÃÔ!
Ne diêânvõlvlmsnto di suas atlvídadis, ã AMA sbsirvará oa princípios da tegaildãds, Impassosildada,
moralidade, puòilcldada, aconamíclclade e ds éfidânela, com as seguintes prerrogativas;
Divulgação das necessidades do campo, preparando ieieclonando s enviando missionários, Moçambique:
Plantação de igrajâs a departamentos para melhor atender as vitimas de perseguição religiosa, guerras,
violências, necessidades espaclficas, educação secular e Teológica, resgatando vidas destruídas, através
do evangelho, ete.

1. Acrsscêíitai' ríêãts ifieiãô ífâáaã as flsiatidadag da Assasíaçlo,
P®rá@raf® ànie^ - cumprir ruaê finilldadôs sociils, a AMA ss organizará em tantas unidades
quantas se flzârem necêssártea, em todo o cerrltórlo naclena! e internadonai, as quais funcionarão
mediante delegação expressa da matriz, e se regerão pelas disposições contidas neste estatuto e, ainda,
por um regimento interno aprovado psla Assembléia Garal.

ARTíQ0 3o-BOSCO,MPROMSÍSOSDÂÃÍSOaÂÇÃO
A AMA SÊ dscllcsr^ ku suss stlvídadês âtTBvés ds S8us admintstrâdcfsã s ãsscci3dos, s 3dot3rá práWc3S
de gestão administrativa, suficientes a coibir a obtenção,-de forma individual ou coletiva, de benefícios
ou vantagens, lícitas ou ilícitas, ds qualquer forirva, §m decorrência da participação nos processos
deeisórios, e suas rendas serão Intograiment® aplicadas em território nacional e internacional, na
consecução a no dêssovolvimanto de seus objetivos sociais. ..—

ÃftTICaO 4® - DÂ ASãllMBLÍlA QiââL ' ,
A Assembléia Sarai Deliberativa é o órgão máximo e soberano da AMA, s sará constituída pelos seus
associados em pleno gozo de ssus direito». Rsunlr-se-á ̂ na segunda quínsena de janeiro, para tomar
conhecimento das aço^s da Direitoria Executiva e, extraordinsrlamente, quando devidamente convocada.
Constituirá em prlmaire eonvocaçlo com a maioria absoluta dos associados e, sm segunda convocação,
mâlã hora apói a'primeira, com qualquer número, dellbarando pela maioria simples dos votos dos
presentes, salvo nos eàsos previsto neste estatuto, tendo as seguintes prerrogativas.

l. FiscaiíKsr os memoros aa AMÃ, na consecução de seus objetivos;
K. Eleger a destituir os administradores;
in. Dêliberar sobre a previsão orçamêntárla e a prestação ds contas;
W. Estabelacer o valor das mensalidades dos associados;
¥. Deliberar quantõ h compra e venda de Imóveis da Associação;
¥1, Aprovar o regimè rco interno, que disciplinará es vários SÉíorss de atividades da Associação;
VIS. Alterar, no todo eu sm partâ, d preganto «statute social;
¥SK. Deliberar quantb è dissolução ds Âssociação;
IK. Decidir, am ultima instèncla, sobre todo e qualquer asgunto de interesse social, oem como sobre os
casos omissos no presenía estatuto.

rraaoiyiíaiw * As assembléias gsrals poderão ssr ordinárias ou extraordinárias, e serão
convocsdâs, pelo Presldsnts ou por 1/5 dos associados, mediante editai fixado na sede social da AMA,
com antsesdânda mirima de 10 (d^a) dlaíi d® iuâ realização, onde constará: local, dia, mês, ano, hora
da primeira a âagundi chamada, ordam do dia, s o nome de quem a convocou;

Paragrafo Segando
convocá-la no prazo
encaminhado ao prs
assernÊléIa, aquelss q

P,isráiirafo Terceiro _ . , n . ~ ^
diretoria e conselho fiscal â o julgamento dos atos da diretoria quanto â spiicaçao aa panalidadas



ARTIGO So - DOS ASSOCIADOS

Os associados serão divididos nas seguintes categorias:

I. Àssociados Fundadores: os que ajudaram na fundação da Associação, e que são relacionados em
folha anexa.

SI. Associados Beneméritos: os que contribuem com donativos e doações;
xn. Associados Õmtribuintés; as pessoas físicas ou jurídicas que contribuem, mensalmente, com a
quantia fixada pela Assembléia Geral;

Associados Éeneficladòs: os que recebem gratuitamente os benefícios alcançados pela entidade,
junto aos associados contribuintes, órgãos públicos e privados;

ARTIGO 6o - DA ADMISSÃO DO ASSOCIADO
Poderão fiiiar-se somente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, ou maiores de 16 (dezesseis) e
menores de 18 (dezoito) legalmente autorizadas, independente de ciasse social, nacionalidade, sexo,
raça, cor ou crença, religiosa e, para seu ingresso, o'' Interessado deverá preencher ficha de inscrição na
secretaria da entidade, qüe a submeterá à Diretoria Executiva e, uma vez aprovada, terá seu nome.
Imediatamente, lançado no livro de assodados, com indicação de seu número dé nfiatrícula e categoria à
qual pertence, devendo o interessado:

I. Apresentar a cédula de identidade e, no caso de menor de deráito anos, autorização dos pais ou de
seu responsável legal;
IX. Concordar com o presente estatuto e os princípios ríele definidos;
III. Ter idoneidade moral e reputação ilibada;
IV. Caso seja "assodado contribuinte", assumir o compromisso de honrar pontualmente com as
contribuições associativas.

ARTIGO 70 - SÃO DEVERES DOS ASSOCIADOS
X. Cumprire.fazer cumprir o presente estatuto;
II. Respeitar e cumprir as decisões da Assembléia Geral;
lU. Zelar pelQ bom nome da Assbdaçâo;
XV. Defender o patrimônio e os interesses da Associação;
V. Cumprir e fazer cumprir o regimento intemo;
VI. Comparecer por ocasião das eleições;
Vil. Votar por ocasião das eleições;
VIII. Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da Assodação, para que a Assembléia Geral
tome providências.
Parágrafo Úiifco - É dever do associado contribuinte honrar pontualmente com as contribuições
associativas.

ARTIGO 80 - SÃO DIREITOS DOS ASSOCIADOS
São direitos dos assodados quites com suas obrigações sodais:
I. Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretoria Executiva ou do Conselho Rscal, na forma
prevista neste estatuto; '
n. Usufríiir os benefídos oferecidos pela Associação, na forma prevista neste estatuto;
III. Recorrer à Assembléia Gerai contra qualquer ato da Diretoria ou do Conselho Fiscal;

z©
cm

llúúi
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ARTIGO 90 - DA DEMISSÃO DO ASSOCIADO
É direito do associadb demitirrse do quadro social, quando julgar necessário, protocolando seu pedido
junto à Secretaria da [Associação, desde que não esteja ém débito com suas obrigações associativas.

I

ARTIGO 10 - DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO
A perda da qualidade
havendo justa causa.

de associado será determinada pela Diretoria Executiva, sendo admissível somente
assim reconhecida em procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito

da ampla defesa, quando ficar comprovada a ocorrência de:
I. Violação do éstatuiio social; /
II. Difamação da Associação, de seus membros ou de seus associados;
III. Atividades contrarias às decisões das assembléias gerais;
IV. Desvio dos bons costumes;
V. Conduta duvidosal mediante a prática de atos ilícitos-ou imorais;
VI. Falta de pagamento, por parte dos "associados contribuintes", de três parcelas consecutivas das
contribuições associativas.
Parágrafo Primeiro - Definida a justa causa, o associado será devidamente notificado dos fatos a ele
imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20
(vinte) dias a contar ao recebimento da comunicação; '
Parágrafo Ségundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, irídependentémènte da
apresentação de defe^, a representação será decidida em reunião éxtràòHdináría da Diretoria Eicecutiva,
pòr maioria simples de votos dos diretores presentes;
Parágrafo Terceiro k Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do associado excluído, à
Assembléia Geral, o qual deverá, nó prazo de 30 (trinta) dias contados da decisã6:de sua ̂ clusão,
através de notificação^extrajudicial, manifestar a intenção de ver a decisão da Diretoria ExèÀitívá ser
objeto de deliberação| 'ém última instância, por parte dá Assembléia Geral;
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Parágrafo Quarto - Uma vez excluídô, qualquer que seja o motivo, nSq terá o associado o direito de
pleitear indèhlzaçâõ ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for;
Parágrafo Quinto - O associado excluído por ̂ Ita de pagamento, poderá ser readmitido, mediante o
pagamento de seu débito junto à tesouraria da Associação.

ARTIGO 11 - DA APLICAÇÃO DAS PENAS
As penas serão aplicadas pela Diretoria Executiva e poderão constituir-se em:
X. Advertência por escrito;
II. Suspensão de ,30 (trinta) dias até 01 (um) ano;
II|| Eliminação dó quadro sòclal.

ARTIGO 12 - DOS ORGÃOS ADMINISTRATIVOS DA INSTITUIÇÃO
São órgãos da Associação missãò África:
I. Diretoria Executiva;
II. Conselho Fiscal.

ARTIGO 13 - DÁ DIRETORIA EXECUTIVA
A Diretoria Executiva da Assoclá^o será constituída por 03 (3) membros, os qüals ocuparão os cargos
de: Presidente, 1° Secretários, 1" Tesoureiro. A Diretoria reunir-sé-á, ordinariamente, uma vez por
mês e, extraoitílharíaménte, quando convocada pelo presidente ou pela maioria de seus membros,
Presidente: Sônia Maha Reis, 1° Tesoufelro(a) Cristiane Valdó, 1° SeCretário(a) Rosângela Reis Souza.

ARTIGO 14 - COMPETE À DIRETORIA EXECUTIVA
I. Dirigir a AMA, de acordo com o presente estatuto, e administrar o patrimônio social.
II. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as decisões da Àsseiríbléla Gerai;
m. Promover e incentivar a criação de comissões, com a função de desenvolver cursos
profissionalizantes e atividades culturais;
IV. Representare defender os Interesses de seus associados;
V. Elaborar 9 orçamento anual;
VI. Apresentar a Assembléia Geral, na reunião anua), o relatório de sua gestão e prestar contas
referentes ao exercício anterior;
VII. Admitir pedido inscrição de associados; !
VIII. Acatar pedido dé demissão voluntária de associados.
Parágrafo único - As decisões da diretoria deverão ser tomadas por maioria de votos, devendo estar
presentes, na reunião, a maioria absoluta de seus rhembros, cabendo ao Presidente, em caso de
empate, o voto de qualidade.

ARTIGO 15 - COMPETE AO PRESIDENTE
(as competências, deste e dos demais devem seguir a composição contida no arb 13)
I. Representar a Associação Missão África ativa e passivamente, perante òs órgãos públicos, judiciais e
extrajudiciais, inclusive em juízo ou fora dele, podendo delegar poderés e constituir procuradores e
advogados para 9 fim que jiilgar necéssário;
II. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;
III. Convocar e presidir as Assembléias Ordinárias e Extraordinárias;
IV. Juntamente con(i o tesoureiro, abrir e manter contas bancárias, assinar cheques e documentos
bancários e contábeisj;
V. Organizar relató^ò contendo o balanço do exercício financeiro e os principais eventos do ano
anterior, apresentandò>o à Assembléia Geral Ordinária; ,
VI. Contratar funcloiíiárlos ou auxiliarès especializados, fixando seus vencimentos, podendo licenciá-los,
suspendê-los ou dem ti-los;
VII. Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e outros qüe Julgar necessários ao
cumprimento das finalidades sociais, nomeando e destituindo os respectivos responsáveis.
Parágrafo Único - Compete ao vice - presidente: sutistituir o presidente em suas atribuições, em
momento oportuno; assumir o mandato em decorrêrícia de vacânCia; auxiliar de modo efetivo o
presidente, em suas atividades.

ARTIGO 16 - COMPETE AO 1» SECRETÁRIO ;

I. Redigir e manter, em dia, transcrição das atas das Assembléias Gerais e das reuniões da Diretoria
Executiva; [
II. Redigir a correspondência da Associação;
m. Manter e ter sobl suá guarda o èrquivò da Associação;
IV. Dirigir e supervisionar todo o trabalho da Secretaria."
Parágrafo Único A Compete ao 2^ Secretário, substituir o lo Secretário, em suas faltas e
impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância. -

ARTZGOTir - COMPETE AÓ 1» TESOUREIRO ^
I. Manter, em estaoelecimentos bancários, juntamente com o presidente,^ valores da Associação,
podendo aplicá-los, ouvida a Diretoria Executiva;
II. Assinar, em conjunto.comi ó Presidente, os cheques è demais documentos bancários e contábeis;
ni. Efetuar os pagamêntôs autorizados e recebimentos devidos à AMA;

IV. Supervisionar o trabaiho da tesouraria e da contabilidade;
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li. Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques é demais documentos bancários e contábeis;
IIX. Efetuar os págamentos autorizados e recebimentos devidos à AMA;

IVj^upervisiOnar o trabalho dá tesouraria a da contabilidade: o solicitado^ à.
Assembléia Geral..
Parágrafo Único - Compete ao 2® Tesoureiro, substituir oi® Tesoureiro, em suas faltas e
impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância.

ARTIGO 18 - DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal, que será composto por três membros, e tem por objetivo, indelegável, fiscalizar e dar
parecer sobre todos os atos da Diretoria Executiva da Associação, com as seguintes atribuiçSes;
I. Examinar os livros de escrituração da Associação;
ZI. Opinar e dar pareceres sobre balanços e relatórios financeiro e contábil, submetendo-os a
Assembléia Gerai Ordinária ou Extraordinária;
ZII. Requisitar ao 1® Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentação cómprobatória das operações
econômico-financéiraç realizadas pela Associação;
IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores exteipos independentes;
V. Convocar Extraoríjinariamente a Assembléia Geral.
Parágrafo único - iO Conselho Rscal reuntr-se-á ordinariamente, uma vez por ano, na segünda
quinzena de janeiro, em sua maioria absoluta, e extraordinariamente, sempre que convocado pelo
Presidente da Associação, ou pela maioria simples de seus membros.

ARTIGO 19 - DO MÁNDATO
As eleições para á Diretoria Executiva e Conselho Rscal .realizar-se-âo, conjuntamente, de 02 (dois) em
02 (dois) anos, io l período deste mándáto é opciortái), por chapa completa de candidatos
apresentada à Assembléia Geral, podendo seus membros ser reeleitos.

ARTIGO 20 - DA PERDA DÒ MÁNDATO
A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Rscal, será determinada peia
Assembléia Geral, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento
disciplinar, quando ficár comprovado:
I. Malversação ou dilapidação do patrimônio social;
IX. Grave violação dé^e estatuto;,
III. Abandono dó cairgo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões ordinárias
consecutivas, sem exjjressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria dá Àssociaçâó;
IV. Aceitação de car^o ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na Associação;
V. Conduta duvidosaj. '
Parágrafo Primeira - Definida a justa causa, o diretor ou conselheiro será comunicado, através de
notificação extrajudicjai, dos fatos a ele irriputados, pára que apresente sua defesa prévia à Diretoria
Executiva, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicação;
Parágrafo iSègundoj - Após o decurso dò prazò descrito rto parágrafo anterior, independentemente da
apresentação de defesa, a representação será submetida à As^mbléia Geral Extraprdiriária,
devidamente convocada para esse fim, composta dé associados contribuintes em dia com suas
obrigações sociais, não jsodéndò eiá deliberar sem votei concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes,
sendo em primeira ctjamada, com a. maioria absoluta dos associádos e em segünda chamada, uma hora
após a primeira, com qualquer número de associados, onde será garantido o amplo direito de defesa.

ARTIGO 21 - DÁ RENÚNCIA
Em caso renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, o cargo será
preenchido pelos suplentes.
Parágrafo Primeiro - O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na secretaria
da Associação,-a qüal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data do protocolo, o
submeterá à deilberarao da Assembléia Geral;
Parágrafo Segundei'- ocorrendo renúncia coletiva daí Diretoria e conselho Hscai, o Presidente é o
fundador da ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA, se'>enquadra nes^ pagráfo, pois não podendo
ser deposto. Qualquer membrò da Diretoria Executiva ou, em último caso, qualquer dos associados,
poderá çpnvocár a Assembléia Gerai Bctraordinária, que elegerá uma comissão provisória composta por
05 (cinco) membros, Ique administrará a entidade e faiá realizar novas eleiç^, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados dá dátá de realização da referida assembléia. Os diretores e conselheiros
eleitos, nestas condiroes, complementarão o mandato dos renunciantes.

ARTIGO 22- DA REMUNERAÇÃO
Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Rscal não perceberão nenhum tipo de remuneração,
de qualquer espécie ou natufezá, peiás atividades exercidas na Associação.

ARTIGO 23 - DA RESPONSABÍLlbADE DOS MEMBROS
Os associados, mesmo que investidos na condição dé membros da diretoria executiva e conselho fiscal,
não respondem, nemi rhesmò subsidiariamente, pelos encargos e obrigações sociáis da Associação.
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"^íífiGO 24- DO W»lfÍÍrtÔNÍO'SOd6^ àiíí- - , , ,-
Ópat^rnônio.dáAssòclaçaoMlsàSoÃttcase^áconstitüfdOjé'màntíd6pb^: --
I. CóntribuíèSes rnénsais dos assòdàdos contribuintes; X
II. DoaçSes, legados, bens, direitos e valórès adquirídâs, e suas possíveis rendas ainda j pela
arrecadação dos vaíores obtidos airavés da reállzâçãó Se festas e outros eventos, desde de que
revertidos totalmente em beneficio da associaçãtí;
TTT Aluguéis de imóveis e juros de títulos ou dépósitos;;i
-•-% , . - .
ARTIGO 25-DA VENDA - - •
Os bens móveis e imóveis podei^o ser alienados, mediante prévia autorização de Asâembléia Gerai
Extraofdhiáriã, especialmente convocada para este fim; .devendo o,valor apurado, ser integralmente

. aplicado nd desenvolvimento-das atividades sociais oú rio aumento do prtrimõnio social da Associação
Missão África.

ARTIGO 26 - DÁ REFORMA ÊSTATUTÁRIA
O presente estatuto social poderé^r refòrinado no tocantéfiàjadmini^raçãó, no todo ou em parte, a
qualquer tempo, por deliberação da Assembléia'GeraÍ]EjdtodfdíÁérià>'^a^ convocada para este
fim, composta de associados corrtribuintes em^dja ,tí)m;'suaá;obrt§açStó^ não podendo ela
deliberar sem voto concorde de 2/3 (dols Merços) dòk preéehbiisí^sertl^^^^ chamadá; com a
rdaioria absoluta dos associados e ern ségiündif fctíâmadá; com qualquer
número de associados, (o quoruííil-pa ésite' acima meramente
enunclativo). ^

. ARTIGD 27 - DA DliSSÒLU^Ò^-; ̂ ^ %
A Associação poderá; ser dissòlvldã, .a qualquer temppp .dfdév^ a^^;!nft9Ssibllldade de sua
sobrevivência, face âí impossibÍlidádé'da^níiãnutÁnçãÁ;dé:;SèuSjõbj^ytô|^^^ de
suas finalidades est^tárias ou, áindâit'pòr; ca'rêtícla!^è|fr^^|íiRnánceiros^ .mediante

. deliberação dé Asseriibiéla: Geral . Bdnrábmiéádá/I^MâjníentÁ ranVoc composta de
associados contflbülijfes em diá- cbmteüàá dbrí^àÇõès^^íiSS^iiê/ i^^ deliberar sem voto
concorde de 2/3 (dòis terços) dós presentés/;Sêndb'^éífr^^ chamada, com a totalidade dos
associados e em segunda chamada;:;utbâ hbmÁpós.^£Çidh^ètrâ;?èbmfa.presença de, no mínimo, 1/3 (um
terço) dos associados, (o quoriiÁi vi|fãrá :>e^jaiti^^ sendo o acima meramente
enunciativo). ,v' ' . ,
Parágrafo únk» - ̂ m cáso dé dissolu^b spçiál|da AMA(ÁS5béiáção Missão Africa)> liquidado o passivo,
os bens remanescentes, serão-ídesfíHltíôá ^ara butra entidade assistência! congênere, com
personalidade jurídica comprovada, sede é^átividadé; preponderante nesta capital e devidamente
registrada nos órgãos públicos competéni^K?'

ARTIGO 28 - DO EXERCÍCIO SOCIAL
O exercício social terminará em 3i de dezembro: de cada ano, quando serão elaboradas as
demonstrações financeiras da entidade, de conformidade com as disposições legais.

ARTIGO 29 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A Associação não distribui lucros, bonificações ou vantagens a- qualquer título, para dirigentes,
associados ou mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, devèndo suas rendas ser aplicadas,
exciusivaménte, no território nacional e intemacional.

r
" "èécc

ARTIGO 30 - DAS 01
Os casos omissos nc
Assembléia Geral.

M

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 07 de Dezembro de 2009
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ISSÕES
presehtè Estatuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva, "ad referendum" da

««St.O.
Geral/Fjndador: Missionária: Sorfía Maria Reis

CPF:657:609.642-91
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GÂWIARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMiRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^

PROCURADORIA LEGTST;ATTVA

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 018/2010
INICIATIVA: Vereador José Çarlòs Amaral

A MESA DIRETORA

Senhor Presidente, ' -

.  - .Q piesente "projeto "Declara de Utilidade Pública'a 'AMA (ASSOCIAÇÃO MISSÃO
ÃFRICA),-conforme especifica"'. , , ' - . ' n - -

n  ' ' ' ' ' ' '

n  ' D ̂  o aspecto formai, o projeto se enquadra nas hipótésés de competência constitucional0 0 61 Legislativo.Municipal pará, a iniciativa do processo legislativo, (ait. 30,1, CF.) ̂

*  roí 1/0^°^ ° aspecto^ material, o projeto não atende aosj requisitos "dá Lei Municipal n°
o Reconhecimento de Entidades de utilidade Pública no

. Município de Cachoeiro de.Itapemirim e dá outras providências", quando em'seu art 1°
estabelece que: ' n • r- . " . . . ^ n

n  '■ , sociedades çiyis, as associações e as fundações em funcionamento efetivono yaç o com o fimif exclusivo Me servir, désintéressadamênte à colètividade, podem se
'^P''^i' adas de utilidade pública, provados os seguintes requisitos: ' - ' ■

\  jurídica há mais de dois anos - através de certidão expedidh pelo
Aartono de Registro Civüde Pessoas Físicas e Jurídicas- . ^ .

;  ; II efetivo Juncmmnento há mais de dóÚ anos de serviço desinteressado  ,'e eratuito .
■ ATA " '".'""Uf' de documentó expedido pila Juiz de Direito da Comarca -.  O 01 ganizaçao funciona e copia do estatuto; \ ,

' hir A' """fí da diretoria da organização e da não distribuição de '.  ludos, bonificações ou vantagens dMirigentes,. mantenedores oirassociados, sob nenhuma
-  fornia ou pretexto -através do balanço anual". A \ i ■ v ■ • ■ ^ . cnnuma

,  "FelizaNação cujo Deus é o Senhor'. t

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300-1 10 - Cachoeiro de Itapémirim - Espírito Santo
- RABX: (28) 3526-5622 -FAX: >(28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.ies.gov.br .
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ÉSTADO DO ÈSPÍRITÕ SANTO
.  < >•

Pela docurneritação acostada àò projeto,, verificam-se.indícios de que os ̂ ocumentos de
j:fls, 04-e, ID -foram ádiiltérados, enquanto às'^fls./OS vê-sé que á refèrida èntidadd foi levada aV ,

. .'.''registro' civil em 31 de. dezembro- de. 2009,'nãa.restando, por isso, preencliidq o requisitó.
constante no fn^cisol, do, artigo primeiro dá-Lei süpramencionada; J - .. . - 4, Ir

, r.

.  •: Desta forma;; ép.viamps. o. presente"'projefp à .Comissão_■ de Constituição.jJustíça e-'

.  -.Redação,.,para-análise-e devidas considerações. ' ; ̂  . . . ' ,

.  'É o parecer,-para-decisão-de Vossas Excelências.

,  - Caclioeiro de.Itapernirim-ES, 17 de'-mai'çò de 2010.-ri'! ■ ,

^ /

REJANE DüS SANTOS, Advogada
-  '"ri : ,/' ''OAB/ES-Í2.928^'" .

1  -- .x
^  ■ , \'

^  --T

~,ri

\

V  'V ^

^  ' ' . . ' ' "Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor" y: ri \
Rua Barão de Itapemirinri, 05 T'Centró.- CEP 29300-110 T.Cachóeiro de.ltapernirim - Espírito Santo

* = . PABX: (28) 3526-5622-FAX:.(28) 3521 r5753 -E-m'ailfcmci@cmci.es.gòv.br ' '\r ■"



CÂWARA iiUNi:CI:PAtB§-^:A_ÇHO^^ ITAPEilIRIM:
ESmD©^-0O;€BPÍRiTO SAi^TO-. ^

OF/PLG N°.C5irL\?:hAc^ DATA:

À PRESIDÊNCIA DÀ COMISSÃO-DE CONSTTUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO n
VEREADOR: ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES •

n  n . ^-XicUMENTO: Kjf/'eouuÀi a.cu

Senhor Vereador,

ri

PROTOCOLO.GERAL: . Oi-ci
NÚMERO PRÓPRIO:.
TJATA PRO.TOCQLQrj3/Q3 IQM<

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso. XII e o artigo. 115 c/c. artigo 44, todos do Regimento
Intemo, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa para parecer a(s) seguinte(s) matéria(s):

P. LEI N°. \(ETO A PL N". P. RESOL. N". P. DEC.LEG.N». PRAZO VENC. PRÕJ.

om^Xc^
1

oia1t,oV^ '  n

'•—

RECURSO N°. EMENDAS A LOM NV PAR. TRIB. DE CONTAS N". PRAZO VENC.

•

Atendosamente,;

DAVID ALBERTO LÓSS
I  -

Presidente

® Sègue(m) em; anexo cópia(s) da(s) matéria(s) mendonada(s).
• Observaçad:

ALERTAMOS QUE Q NÃO- CUMPRIMENTO DOS. PRAZOS. REGIMENTAS PARA
EXARAREM. O PARECER PODERÁ ACARRETAR^ A APLICAÇÃO DO §, 4° DO ARTIGO 44
DO-REGIÍMETO INTERNO:: "SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE, A
MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ
DESIGN^Ír RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE TRÊS DIAS".

"Feliz a Nação cujo Deus é O Senhor"

Rua Barão de Itapemiqm, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachoeirp de Itapemirim - Espírito Santo
PABX:-(28) 3526-5622-FAX: (28) 3521-5753'-E-mali: cmcl@cmci.es.gov.br
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ESTADO DÕ ESPIRITÕ SANTO
DOGUMENTO:

PROTOCOLO GERAL:..'90;^/^Q ^
■ V NÚMERO PRÓPRIO: . .9 S' /

DATA.PR0T0CÒL0;^3/Ô-3/í20ÍO
EXMO. SR. PRÉSIDENTÈ DÀ CÂMARA MUNICIPAL

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM-ES. ^
. ̂ \"

.u
V  , V "

.  ' V ÓF./ínternò/N° 008/2010
=  ■

Assunto; Sessãp sblenè. i'' . X

V, '

; o Véreádor irifra-ássinado, corri assento nesta casa, Jíder pela legenda dó, "
DEM, no uso dê suas atribuições reglrnentais, verri perarite V,Exa requerer o seguinte:

Requer; a inclusão do doGurnentó aTièxo (do. dá promotoriá dè justiça de.  . . . 18 de 09/03/2010. : : - > ^

AtendiosamentéT

■- x

Çaçhoeiro^déllapemirinri,saladasSèssõ^,29 deM^çp dè2010.

JpSÉÇÂRi
■ ' ' ' 'Veieador-DEM ,-Ouvidor.

.0$ AMARAL

-í-X-

T- J-
■y- '

"Feliz a Nação cuj&Deüs éo Senhor'
-Rua Barão de Itapemirim. 05 - Gentrd - CEP 29300-110 - Cachoeiróde itaíDemirim" - |spí|;itò Santo v
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REQUERIMENTO PARA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO / OSCIP

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 24 de Março de 2010

Excelentíssimo (a) do MPES,

A AMA-ASSOCIAÇÃO MISSÃO ÁFRICA, fundada em 31/12/2006, sediada em

Cachoeiro de Itapemirim-ES, CNPJ n° 11.496.298/0001-99, vem por meio deste,

solicitar a Vossa Excelência a qualificação como Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público instituída pela Lei n° 14.870, de 16 de dezembro de 2003,

regulamentada pelo Decreto n® 44.914 de 03 de outubro 2008, por ter comprovada

experiência na execução das seguintes atividades indicadas no seu estatuto social:

X Assistência social Cultura

X Desenvolvimento econômico e social e
combate à pobreza

Experimentação não lucrativa de novos
modelos socioprodutivos

X Defesa da ética, da paz e de outros valores
universais

Defesa dir. estabelecidos, construção
de novos dir. e assessoria jur. gratuita

X Saúde gratuita Ensino fundamental ou médio gratuitos

X Segurança alimentar e nutricional Fomento do esporte amador

X Meio ambiente Ensino profissionalizante ou superior

Trabalho voluntário
Estudos e pesquisas, desenv. de
tecnologias

Se tratar de entidade dedicada à inclusão social da mulher da criança do adolescente e

idoso, para o que apresenta a documentação anexa.

Ministério Público do Estado do Espírito Santo
Promotorias os Justiça Cschoeiro de Itapemirim

Nestes Termos

P. ITéferimento

Protocolo n"".

Data:

Assinatura:.

)iretor(a) Presidente: Sônia Maria Reis
CPF:657.609.642-91
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÇACHQEIRO DE ITAPEMIRlM
ESTADO DÒ ESPÍRITO SANTO

ròMTSSÃO DK CONSTITTTTCÃÒ TüSTTrA K REDACAO

PARECER AÒ PROJETO DE LEI N° 18/2010
INICIATIVA: JÒSÉ CARLOS AMARAL

RELATOÍR: Marcos Mansur j

jRETATÓRIO: \ A
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ÂMA (ASSOCL^ÇÃÒ MISSÃO AFRICA), CONFORME
ESPECIFICA.

- -/

VOTO DO RELATOR: : . r , ; ^

iG Prpjeto esta irregular quaiito-aos aspectps inerentes a esta Çoniissãó. Voto. pela rejeição da inateria, '
conforme parecer jurídico. - , K . j ^ •

Enr corisulta a Receita Federal no CNPF da instituição, vèrificámos qtie as.dat^ dos doçuméntps da referida
entidades encontràm-sè adulterados assim coino consta cópia (^exa) do comprovante de Inscrição e de
' simáção cadastr^. / - n , .

voto PRESIDENTE: ' ;
Voto com o Relator ~ - * - - < '

VOTO DO MEMBRO:

Voto Com o Relator

DECISÃO:

(-

Sala das comisisões, em

Alexandre Bastos Rodri|jiés - Presidente
Suplente: /

^rcos Marfsür- Relator
Suplente: José los

Coelho yMembroMarcos Saile

Snnlente; Júlio Ferra

es

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

. / --
r'

dé Outubro de 2010.
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Rua Barão.de Itapemirim, 05 - Centro ÒER ̂OSOQ-HO - Cachoeiro dè Itapernirim -.Espírito sãnto'
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

CíHsti&iíinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência,
providencie junto à RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRlCAO
11.496.298/0001-99
MATRIZ

COMPROVANTTg DE INSCRIÇÃO E DE
SrrUAÇAO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

31/12/2009

NOME EMPRESARIAL
AMA - ASSOCIACAG MISSÃO AFRlCA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASSOCIACAG MISSÃO ÀiWCA

lÔDIGO E DESCRIÇÃO DA AUVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
14.91-0-00 - Atividades de organizações religiosas

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
320-4 - ESTABELECIMENTO, NO BRASIL, DE FUNDACAO OU ASSOCIACAG ESTRANGEIRAS

LOGRADOURO
R ALCEBIADES SARMENTO

NUMERO

12
COMPLEMENTO

ANDAR 1

CEP

29.313-265
BAIRRO/DISTRITO
LUIZ TINOCO DA FONSECA

MUNICÍPIO
CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

UF

ES

SnUAÇAO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
31/12/2009

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

SnUAÇAO ESPECIAL DATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.005, de 08 de fevereiro de 2010.

_mitido no dia 08/11/2010 às 16:27:38 (data e hora de Brasflia).

Voltar

Preparar Página
C—'J para impressão

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,
clique agui.
Atualize sua páglua
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHÒEIRQ DE ITAPÈMÍRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

OF/CM/GP N°. 1577 2010

)

; Cachòeiro de-Itapemirim / ES, 01 de Dezembro de 2010.

Ao: Exmo. Sr. José Carlos Amaral

Vereador - DEM- Ouvidor

Procedência

PRESIDENTE DA CMQ.

Processo Documento Data

S468/2010 157 29/12/2010 '
Assunto: CONFORME O ARTIGO 117, INCISO VIII, DO REGIME n
INTERNO, ESTAMOS DEVOLVENDO O PROJ. DE LEI NO
018/2010.

Prezado Vereador,

^  - Em conformidade com o artigo 1Í7, inciso VIII, do Regimento Interno desta
"  Casa de Leis, estamos devolvendo o Projeto de Lei n°. 018/2010, em anexo. ' , v

Atenciosamente,

DAVID ALBERTO LOSS

Presidente

W
Ŵ \ \1
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"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"

Rua Barão de,Itapèmirim, 05 - Centro - CEP 29300-110 - Cachòeird de Itapemirim ^ Espírito Santo
PABX: (28) 3526»-5622 - FAX: (28) 3521,-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.goy.br , ,
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